


BEMC - Brazilian Association of Carbon Market 
Companies is an organization whose mission is 
to support the objectives of the United Nations 
Framework on Climate Change (UNFCCC).  It is

a member of the Brazilian delegation to COP-15, with the 
objective of supporting Brazil´s official delegation.

Brazil has played a leading role in the compliance of 
international agreements by other signatory countries and will 
continue its leadership position in this meeting in order to 
achieve significant emission reduction goals. 

ABEMC believes that the market 
mechanisms established by the Kyoto 
Protocol are an efficient tool to deal with 
climate change. “Market mechanisms have 
evolved significantly and have made many 
ventures possible. Some of the ventures have 
been implemented by companies which are 
current members of ABEMC.  This attests 
to the fact that the carbon market is not 
restricted to the trading of carbon credits”, 
says Flavio Gazani, president of ABEMC.  He 
points out that there are many carbon-related 
projects which generate employment and 
income, thus helping Brazil´s development 
while using natural resources in a sustainable 
way and protecting the environment.

With regards to COP-15, ABEMC has 
manifested its support of the 2°C scenario, 
a “safe” limit for the increase of the Earth´s 
average temperature. The Association has 
also stressed that the market mechanisms 
that interact with diplomatic agreements and are regulated by 
the international community allow for significant achievement 
in mitigating climate change. “It is important for emission 
reduction opportunities to be in operational formats that 
allow market agents to help achieve the objectives of the 
UNFCCC”, Gazani adds.

COP-15:challenges 
and opportunities

COP-15: desafios e oportunidades
Entidade que nasceu com a missão de apoiar os objetivos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas (CQNUMC), a ABEMC 
- Associação Brasileira das Empresas do Mercado de Carbono integra 
a delegação brasileira para a COP-15, com o objetivo de apoiar a 
delegação oficial do País.

O Brasil tem exercido papel fundamental para o cumprimento dos 
acordos internacionais pelos demais países, e terá atuação de liderança 
neste encontro, devido a sua meta expressiva de redução de emissões. 

A ABEMC acredita que os mecanismos de 
mercado instituídos pelo Protocolo de Kyoto 
são ferramenta eficaz no combate às mudanças 
climáticas. “Os mecanismos de mercado 
evoluíram muito e viabilizaram inúmeros 
empreendimentos iniciados por empresas 
hoje associadas à ABEMC, demonstrando 
que o mercado de carbono não se restringe à 
intermediação de negociação de créditos de 
carbono”, afirma Flavio Gazani, presidente 
da entidade. Ele observa que, ao contrário, há 
inúmeros projetos que geram empregos e renda, 
auxiliando no desenvolvimento do Brasil, com 
equilíbrio no uso dos recursos naturais e a 
proteção ao meio ambiente.

Para a COP-15, a ABEMC manifesta 
apoio ao cenário de 2°C, limite considerado 
“seguro” quanto ao aumento da temperatura 
média da Terra. Também reitera que os 
mecanismos de mercado que interagem com os 

acordos diplomáticos, e são regulamentados em âmbito internacional, 
permitem ganhos significativos para mitigar as mudanças climáticas. 
“É importante que as oportunidades de redução de emissões tenham 
formas operacionais que permitam os agentes de mercado auxiliar nos 
objetivos da CQNUMC”, defende Gazani.
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Flávio Gazani, ABEMC’s president



he inclusion of REDD (Reducing Emissions from 
Deforestation and Degradation) and REDD+ 
(adding value by means of sustainable harvesting) 
mechanisms in Brazil´s proposals for 

COP-15 have been defended by ABEMC, in line with the 
position shared by the general business community. 

ABEMC believes that the REDD and REDD+ mechanisms 
can be implemented in several different ways. The experience 
stemming from the Kyoto Protocol´s flexibility mechanisms 
offers opportunities for the application of different regulatory 
and implementation mechanisms to REDD projects.

The REDD and REDD+ mechanisms may provide 
opportunities for the reduction of deforestation in Brazil 
both in terms of public management mechanisms – where 
resources are provided by public institutions – and in terms 
of the coexistence of mechanisms for the trading of financial 
assets, made available by investors from signatory nations.

With the objective of reducing Greenhouse Gas (GHG) 
emissions related to forest degradation, ABEMC emphasizes 
that different forms of public and private funding should 
be considered.  In other words, we propose a mixed model, 
which would include market mechanisms and volunteer 
contributions, such as the Amazon Fund under the 
management of the BNDES (National Bank for Social and 
Economic Development).

Therefore, it is critical to include conservation, recovery 
and enrichment of degraded forests, so as to foster carbon 
sequestration and reduce net emissions.  It is equally important 
to include sustainable forest management in REDD projects.

The benefits
of forest 
conservation projects

Os benefícios dos projetos 
de conservação florestal
A inclusão dos mecanismos de REDD (Redução de Emissões por 
Desmatamento e Degradação) e REDD+ (adição de valor e manejo 
florestal) nas propostas do Brasil para a COP-15 tem sido defendida 
pela ABEMC – Associação Brasileira das Empresas do Mercado de 
Carbono, reiterando posição já manifestada por diversos segmentos do 
meio empresarial e outras entidades. 

A ABEMC acredita que os mecanismos de REDD e REDD+ 
poderão ter várias dimensões em sua implantação, uma vez que a 
experiência gerada com os mecanismos de flexibilização do Protocolo 
de Kyoto oferece grande oportunidade de aplicação aos REDDs de 
diferentes mecanismos regulatórios e de implementação.

Os mecanismos de REDD e REDD+ poderão trazer oportunidades 
para a redução do desmatamento no Brasil, tanto em mecanismos de 
gestão publica - onde os recursos são disponibilizados por instituições 
públicas -, como na coexistência de mecanismos de comercialização de 
ativos financeiros, que podem ser disponibilizados por investidores das 
nações signatárias.

Visando reduzir as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) 
referentes à degradação florestal, a ABEMC defende que sejam 
consideradas diferentes formas de financiamento, público e privado. Ou 
seja, que haja um modelo misto, incluindo mecanismos de mercado 
e contribuições voluntárias, como o Fundo Amazônia, gerido pelo 
BNDES.

Portanto, é fundamental a inclusão da conservação, recuperação e 
enriquecimento de florestas degradadas, gerando seqüestro e reduzindo 
emissões líquidas, assim como o manejo florestal sustentável no 
REDD.
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BEMC and other Brazilian organizations share the 
opinion that it is necessary to improve the Clean 
Development Mechanism (CDM). We defend the 
importance of re-evaluating the regulation

frameworks provided in the Marrakech Agreements.  The 
referred frameworks have made it feasible to implement 
countless activities and actions with major potential to mitigate 
climate change. 

Examples of the above include the results of the Kyoto 
Protocol´s postulations on additionality. ABEMC aligned 
itself to several organizations from different countries to 
propose a review which would seek to systematically simplify 
the flexibility mechanisms, always keeping in mind the 
integrity of the climate system. ABEMC´s position is that 
financial additionality should no longer be a requisite for 
project approval, without, however, disregarding the original 
addionality concept of the Kyoto Protocol.  More specifically, 
the objective of the concept is to promote sequestering or 
reduction of GHG emissions, which would not happen in the 
absence of the referred projects.

ABEMC´s participation in COP-15 is based on the proposal 
of flexibility of CDM projects, the inclusion of REDD 
mechanisms as a way to generate carbon credits within a 
regulated market, and other issues, such as sector approach, 
allowing a definition of voluntary goals for companies with the 
objective of avoiding them being jeopardized by references that 
do not reflect the reality of each country. 

The association is optimistic about the meeting because it 
is fully aware that every debate focusing on COP-15 is in 
itself something favorable and positive, as this will allow us to 
move forward in terms of discussing the goals and the possible 
mechanisms to achieve them. 

The need to 
improve the CDM

A necessidade de aperfeiçoamento do mdL
A ABEMC compartilha com outros setores da sociedade brasileira 
a visão de que é necessário o aperfeiçoamento do Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL). Defendemos a importância de serem 
reavaliadas as estruturas de regulamentação, previstas nos Acordos de 
Marrakesh e seus desdobramentos, que tornaram inviáveis inúmeras 
atividades e ações com grande potencial de mitigação das mudanças 
climáticas. 

Exemplo disto são os desdobramentos das postulações do Protocolo 
de Kyoto sobre adicionalidade. A ABEMC alinha-se a diversas 
organizações em diferentes países ao propor uma revisão que busque 
a simplificação sistemática dos mecanismos de flexibilização, sempre 
guardando a devida integridade do sistema climático. Desta maneira, 
defende que a adicionalidade financeira deixe de ser um requisito para 
aprovação de projetos, sem, porém, deixar de resguardar o princípio 
inicial de adicionalidade do Protocolo de Quioto, que é o de promover 
o seqüestro ou a redução de emissões de GEE da atmosfera que não 
ocorreriam na ausência de tais projetos.

É com base na proposta de da flexibilização dos projetos de MDL, 
da inclusão dos mecanismos REDD como fator gerador de créditos de 
carbono dentro do mercado regulamentado, bem como de outros pontos 
como a abordagem setorial, que permita a definição de metas voluntárias 
para as empresas - como forma de não serem prejudicadas por referenciais 
que não reflitam a realidade de cada país -, que a ABEMC participa da 
COP-15. 

A entidade está otimista com o encontro, pois sabe que todo o debate em 
torno da COP-15 já é um acontecimento muito favorável e positivo, 
permitindo avançar na discussão das metas e dos mecanismos possíveis 
para atingi-las. 
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Redd: a way to help 
raise funds for 

sustainable projects
Redd: Um caminho para 
ajudar na captação de recursos 
de projetos sustentáveis
Israel Klabin, presidente do Conselho Curador da FBDS (Fundação 
Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável) – membro do 
Conselho Consultivo da ABEMC –, é um dos mais expressivos 
porta-vozes do empresariado brasileiro no que diz respeito ao setor 
florestal e a defesa da sustentabilidade da atividade. Nesta entrevista, 
Klabin analisa os possíveis cenários com a implementação dos REDD 

e REDD+ no mercado de créditos de carbono.

Qual sua avaliação sobre o potencial do 
setor florestal no País nos próximos anos?
O potencial de crescimento é muito grande. As 
estimativas para os próximos quatro anos são de 
uma elevação de área plantada de 1,5 milhões 
de hectares. Isto significará um incremento de 
cerca de 25% em relação aos atuais 6,1 milhões 
de hectares, permitindo ao País contar com 7,6 
milhões de hectares de florestas industriais até o 
final de 2014.

Qual a visão do empresariado brasileiro 
quanto à inclusão do REDD em um novo 
acordo climático global?
Quero crer que o empresariado mais esclarecido 
veja o REDD como uma grande possibilidade 
de recursos adicionais para projetos sustentáveis, 
que permitam o desenvolvimento focado na 
absorção dos recursos humanos, que deverão ser 
deslocados de operações predatórias florestais 

para iniciativas alternativas na nova economia sustentável.

Qual o sistema de financiamento ideal para os mecanismos de 
REDD e REDD+ (público/privado/misto)?
Seguramente, os recursos para financiamento dos mecanismos de 
REDD deverão vir essencialmente dos países do Anexo I (que 
abrange 40 países mais a Comunidade Européia). Gostaria de ver 
o setor privado dos países desenvolvidos interessado em transferir 
tecnologias limpas para os países onde se verifique o desmatamento 
evitado, e que seja receptivo aos investimentos sustentáveis. 

Quais outras ações são necessárias adicionalmente?
Acho que o setor público deverá investir em infra-estrutura nas áreas 
onde o REDD seja aplicado em transportes fluviais, melhorias de 
condições de saúde e educação das populações nativas. 

Israel Klabin, Chairman of the Board of FBDS (Brazilian 
Foundation for Sustainable Development) - member of 
the Advisory Board of ABEMC -, is one of the leading 
spokespersons for the Brazilian business community

in regard to issues related to the forest sector and sustainability. 
In this interview, Klabin analyzes the possible scenarios with the 
implementation of REDD and REDD+ in the carbon credits 
market.

What is your evaluation of the potential of the 
country´s forest sector in the upcoming years?
The growth potential is enormous. Estimates for the next four 
years are that the planted area will increase 
by 1.5 million hectares. This means an 
increase of 25% in relation to the current 
6.1 million hectares, meaning that Brazil 
will be able to count on 7.6 million hectares 
of industrial forests until the end of 2014.

What is the view of the Brazilian 
business community with regards 
to the inclusion of REDD in a new 
global agreement on climate changes?
I believe that the more knowledgeable 
members of our business community 
will view REDD as a great possibility of 
additional resources for sustainable projects, 
that will result in development focused on 
human resources to be reallocated from 
predatory forest operations to alternative 
initiatives in the new sustainable economy.

Which is the ideal funding system for 
the REDD and REDD+ mechanisms 
(public/private/mixed)?
Surely the funds for the financing of REDD´s mechanisms 
will come from Annex 1 countries (this list comprises 40 
countries and the European Community). I would like to see 
the developed countries´ private sector interested in transferring 
clean technologies to countries where deforestation is being 
avoided while being receptive to sustainable investments. 

What other additional actions are necessary?
I think the public sector should invest in the infrastructure in 
regions where REDD is applied to river transportation and to 
the improvement of the health and education conditions of the 
native populations. 

Israel Klabin, FBDS’ Chairman of the board of 
trustees 



he principles of sustainable forest management are to 
transform forests into a productive activity, preserve 
the native vegetation, developing projects able to 
create wealth for the surrounding communities

for companies and for the nation) and make it possible to 
generate carbon credits in a virtuous  and sustainable cycle.  
Sustainable forest management can help transform the 
predatory conversion of forests and foster a range of activities, 
such as bioenergy, and the production of certified wood/
charcoal, among other possibilities.

In line with this vision, Roberto S. Waack, 
president of FSC Brasil (Forest Stewardship 
Council), CEO of AMATA (a forestry 
company whose core product is certified 
wood) and one of the leading experts in 
Brazil on sustainable forest management, 
believes that the debates during the 
COP-15 will necessarily have to focus on 
sustainable stewardship projects as a way of 
reducing Greenhouse Gas Emissions (GGE) 
and of generating carbon credits.  

The benefits of validating the REDD 
and REDD+ mechanisms at COP-15 
as generating carbon credits within the 
regulated market are unquestionable. 
The president of FSC Brasil emphasizes 
that certified forest management, with 
aggregation of value, will result in annual 
revenues totaling US$ 150 million 
generated by each one million hectares.  
If the REDD+ mechanisms were 
incorporated, then an additional US$ 10 to 
20 (at least) per hectare would be generated, 
or even higher values if the deforesting project includes other 
activities. There is also a great potential of energy production 
through pulp conversion to ethanol that allows additional 
financial support for projects of sustainable forest stewardship.  

The huge potential 
of  sustainable forest 

management

“It is necessary to acknowledge the value of 
the tropical forest and link it to the concept of 
the multiple uses of resources”, Waack says

“É preciso reconhecer o valor da floresta 
tropical com o conceito do uso múltiplo de 

recursos”, defende Waack

O imenso potencial  do manejo 
sustentável das florestas
Transformar a floresta em uma atividade produtiva, preservar a 
mata nativa e desenvolver projetos capazes de criar riqueza para 
as populações no seu entorno, para as empresas e o País, além de 
possibilitar a geração de créditos de carbono em um círculo sustentável 
e virtuoso. Esse é o princípio do manejo florestal sustentável que pode 
ajudar a transformar a conversão predatória das florestas e fomentar 

atividades diversas como a bioenergia, a 
produção de madeira sólida e carvão certificados, 
entre outras tantas possibilidades.

Com essa visão, Roberto S. Waack, presidente 
do FSC Brasil (ou Conselho de Manejo 
Florestal), CEO da AMATA (empresa florestal 
que tem como principal produto a madeira 
certificada) e um dos maiores especialistas do 
Brasil em manejo florestal sustentável, acredita 
que os debates da COP-15 necessariamente 
deverão privilegiar os projetos de manejo 
sustentável como uma forma de redução das 
emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) e de 
geração de créditos de carbono. 

São inquestionáveis os benefícios da validação 
na COP-15 dos mecanismos de REDD e 
REDD+, como fatores geradores de créditos de 
carbono dentro do mercado regulamentado. O 
presidente do FSC Brasil ressalta que o manejo 
certificado, com adição de valor, permite que, para 
cada milhão de hectare, sejam gerados US$ 150 
milhões de faturamento ao ano. Se a este valor 
forem incorporados os mecanismos de REDD+, 

pode-se acrescer pelo menos mais US$ 10 a 20 por hectare, ou valores 
ainda superiores a isso se o projeto de desmatamento incorporar 
outras atividades. Há ainda um grande potencial de produção de 
energia via conversão de celulose em álcool (o etanol celulósico), que 
poderá complementar financeiramente um projeto de manejo florestal 
sustentável.
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lthough sustainable forest management is the main 
activity related to forest preservation, at present only 
2% to 5% of the total amount of certified tropical 
wood comes from ecologically friendly and 

responsible sustainable forest management. However, 
the perspectives are promising. “Brazil is going through 
changes in terms of the forest activities paradigm”, says 
Roberto S.Waack, referring to the advances such as the 
Forest Concession Law, enacted during the term of former 
environment minister Marina Silva, who strengthened 
sustainable forest management-related rules.  

“There is still some difficulty in terms of implementing the 
Forest Concession Law. It is necessary to speed things up”, 
points out the president of FSC Brasil, when referring to the 
example of the Congo Basin, the size of which is a third of 
the Amazon Rain Forest.  The Congo Basin already has 4.5 
million certified hectares because the concept of sustainable 
management has already become consolidated in that region. 

“I don´t see any other activity, besides banning deforestation, 
associated with sustainable stewardship that could generate 
any benefits.  A forest is not only carbon stock; it has a broader 
dynamics and the REDD and REDD+ mechanisms have to 
include this”, says Waack.  He believes that the consolidation 
of REDD mechanisms of tropical forests will occur in the 
next two years, thus leading to a promising market. 

Changes of 
 paradigm in Brazil

A Mudança de paradigma no Brasil
Embora o manejo florestal seja a principal atividade relacionada à 
preservação das florestas, atualmente, do total da madeira tropical 
certificada, apenas de 2% a 5% provém do manejo florestal 
responsável e ecologicamente correto. As perspectivas, contudo, são 
promissoras. “O Brasil está passando por mudanças de paradigma nas 
atividades florestais”, afirma Roberto S. Waack, ao citar avanços como 
a Lei de Concessão das Florestas Públicas, aprovada na gestão da ex-
ministra Marina Silva, que fortaleceu as regras de manejo. 

“Ainda há uma grande dificuldade de implementar a Lei das 
Florestas Públicas. É preciso imprimir uma velocidade maior nesse 
jogo”, ressalta o presidente da FSC Brasil, ao citar o exemplo da bacia 
do Congo, que possui um quarto da extensão da floresta amazônica e 
já certificou 4,5 milhões de hectares, porque ali, o conceito de manejo 
sustentável já se consolidou.

“Não vejo nenhuma outra atividade além da contenção do 
desmatamento associada ao manejo sustentável que possa gerar 
benefício. A floresta não é só estoque de carbono, tem uma dinâmica 
maior, e os mecanismos de REDD e REDD+ têm de incluir isso”, 
defende Waack, em cuja avaliação a consolidação dos REDDs e das 
florestas tropicais se dará nos próximos dois anos, criando um mercado 
promissor. 



Brazilian filmmaker Duto Sperry 
will be a member of the Brazilian 
delegation at COP-15.  He will show a 
film at the Survival Academy, a parallel 
event to the Climate Conference 
in Copenhagen.  Zugzwang is a 
documentary film on climate change 
and the importance of clean fuels 
produced from biomass. The film 
includes interviews with Brazilian 
and international authorities, such 
as Rajendra Pachauri, winner of the 
2007 Nobel Peace Prize and president 
of the IPCC/Intergovernmental Panel 
on Climate Change.  The authorities 
were interviewed on issues related to 
the preservation of our planet and to 

sustainability. 
A round table discussion will be 
held after the presentation of the 
documentary.  The filḿs director and 
some of the leaders who participated 
in the documentary will be the 
participants in this discussion. Among 
these are Thomas Lovejoy (senior 
advisor to the president of the United 
Nations Foundation), Vandana Shiva 
(director of the Research Foundation 
for Science, Technology, and Ecology in 
New Delhi), Carlos Nobre (researcher 
from INPE - the National Space 
Research Institute and member of 
the IPCC), and Flavio Rufino Gazani 
(president of ABEMC).

De acordo com previsões, a lei 
climática norte-americana que 
regulamenta o limite e comércio de 
emissões de gases do efeito estufa 
só deve ser votada a partir de março 
de 2010. Com a ausência de regras 
nacionais claras sobre como o 
segundo maior emissor do mundo 
(responsável por 25% do total de CO2 
liberado na atmosfera do planeta) 
pretende contribuir na luta contra 
o aquecimento global, a missão 
norte-americana deverá encarar 
com dificuldade a tarefa de cobrar de 
outros países metas incisivas, ou até 
mesmo relevantes, de redução. 
Em fevereiro deste ano, o presidente 
Barack Obama pediu à Câmara 
que aprovasse o projeto de lei Ato 
Americano de Segurança e Energias 
Limpas, ou Waxman-Markey Bill, 
que propõe a redução em 17% das 

que envolvem a preservação do planeta 
e a sustentabilidade. 
Após a apresentação do filme, 
será realizada uma mesa-redonda 
com a participação do diretor e 
alguns líderes que participam do 
documentário. Entre eles, Thomas 
Lovejoy (conselheiro sênior da 
presidência da United Nations 
Foundation), Vandana Shiva (diretora 
da Research Foundation for Science, 
Technology, and Ecology, em Nova 
Déli), Carlos Nobre (pesquisador do 
INPE - Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais e membro do IPCC), e Flavio 
Rufino Gazani (presidente da ABEMC).

emissões de gases do efeito estufa do 
país em 2020, em relação ao ano de 
2005. Apesar de ter recebido a chancela 
da Câmara e ter sido aprovado em 
junho, ao chegar ao Senado o projeto 
de lei foi modificado e o corte de 
emissões ampliado para 20%. Desde 
então, não houve qualquer avanço na 
aprovação da lei.
Já as metas propostas pelo Brasil, e 
que serão levadas à COP-15, visam 
a redução das emissões de CO2 em 
40% e o desmatamento da Amazônia 
em 80% - além do compromisso 
voluntário de reduzir suas emissões 
de gases de efeito estufa entre 36,1% 
e 38,9% até 2020, prevendo ainda o 
crescimento do País entre 5% e 6%. A 
expectativa é que, mesmo em franco 
desenvolvimento, o Brasil emita em 
2020 a mesma quantidade de gases 
poluentes que emitiu em 2005.
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According to recent news, the UŚ s 
climate change law that regulates 
the limits and trading of greenhouse 
gas emissions will only be voted on 
in March of 2010. Given the absence 
of clear national rules on how the 
world́ s second biggest greenhouse 
gas emitter (the US accounts for 25% 
of the total CO2 released into the 
atmosphere) intends to contribute 
towards the battle against global 
warming, the US delegation will find 
it difficult to demand stringent or 
even strong emission reduction goals.
In February, President Barack Obama 
asked Congress to approve the 
Waxman-Markey Bill, which proposes 
the reduction of greenhouse gas 
emissions in the country by 17% up 
to the year 2020, in comparison to 
2005. Although Congress approved 
the bill in June, the Senate modified 

the bill and decided that the cutback 
in greenhouse gas emissions would 
correspond to 20%. Since then, no 
progress has been made in terms of 
approving the bill into law.
The goals proposed by Brazil, which 
will be presented at COP 15, have 
established that CO2 emissions 
will be reduced by 40% and the 
deforestation of the Amazon Region 
will be reduced by 80% by 2020.  In 
addition, overall, Brazil has taken on 
the voluntary commitment to reduce 
its greenhouse gas emissions from 
36.1% to 38.9% by the same period, 
projecting that the country will 
grow between 5% and 6% annually. 
The expectation is that, even if 
Braziĺ s development continues at 
the projected rates, the country will 
maintain its greenhouse emissions 
gases on the same level as in 2005. 

O cineasta brasileiro Duto Sperry 
integrará a missão brasileira que estará 
presente à COP-15, para apresentar 
na Academia de Sobrevivência  - 
evento que corre paralelamente à 
Conferência do Clima, em Copenhague 
-, o filme Zugzwang, documentário 
sobre mudanças climáticas e a 
importância dos combustíveis limpos 
e provenientes da biomassa. O filme 
traz entrevistas com autoridades 
brasileiras e internacionais como 
Rajendra Pachauri, prêmio Nobel da 
Paz em 2007 e presidente do IPCC 
(Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas), sobre questões 
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